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Paralisada há pouco menos de uma semana, em razão do imbróglio envolvendo 

o meia-atacante Lukinhas, que estaria disputando a competição de forma 

irregular, a Série B do Campeonato Paraense tem, nesta quinta-feira (13), fora 

das quatro linhas, um dia decisivo. É que a situação do atleta será apreciada 

pela 2ª Comissão Disciplinar, do Tribunal de Justiça Desportiva do Pará 

(TJD/PA). 

O caso provocou a suspensão da partida entre Parauapebas e Esmac, pela 2ª 

rodada das oitavas de final da Segunda Divisão, programada para a quinta-feira 

passada, no estádio Rosenão, na cidade de Parauapebas. 
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Sem a conclusão da rodada, com apenas sete clubes classificados à terceira 

fase da competição, a Federação Paraense de Futebol (FPF) acabou ficando de 

“mãos atadas” para elaborar a tabela das quartas de final e, desta maneira, dar 

continuidade ao campeonato. 

O Departamento Técnico da entidade preferiu não se arriscar em dar 

prosseguimento à disputa, correndo o risco de as partidas serem anuladas em 

função de alguma decisão do TJD/PA contrária ao Parauapebas. A eventual 

saída do Gigante de Aço da Série B causará mudanças na configuração da 

ordem de confrontos das quartas de final. 

O  julgamento tem início marcado para às 17h de hoje (13) e será regido pelo 

presidente da 2ª Comissão Disciplinar, Hender Gifone. Lukinhas será 

representado na sessão por seu advogado, Renan Pinheiro, que diz não ver 

nenhuma irregularidade na participação do atleta na competição.O Parauapebas 

também promete enviar representante jurídico ao encontro, que acontece na 

sede da FPF, onde está instalado o TJD/PA. Caso venha a ser punido, o 

Parauapebas poderá recorrer ao Pleno do Tribunal, assim como ao Superior 

Tribunal de Justiça Desportiva (STJD), última instância da justiça especializada 

no assunto. 

Lukinhas sofreu um “gancho” de quatro partidas, aplicado pelo TJD/PA, quando 

ainda atuava pela Tuna Luso, em 2021. A punição imposta ao Lukinhas foi 

transformada em pena social, com o atleta se comprometendo a cumprir com a 

doação de três cestas básicas à instituição de caridade e, ainda, doação de 

sangue ao Hemopa. 

A segunda parte da pena, no entanto, não teria sido cumprida pelo atleta, dentro 

do que foi determinado pela justiça, gerando a denúncia por parte da 

procuradoria do Tribunal da irregularidade do meio-campista. O Parauapebas 

corre o risco de perder três pontos no campeonato e multa que varia de R$100 

a R$100 mil. 

 

https://dol.com.br/esporte/esporte-para/775428/fpf-aguarda-julgamento-para-divulgar-jogos-da-segundinha?d=1
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A fala da ex-Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e recém-

eleita como senadora, Damares Alves, sobre supostos crimes perpetrados 

contra crianças, na região do Marajó repercute e chama atenção de órgãos da 

Justiça. 

No templo religioso em Goiânia, no último dia 08, Damares falou sobre crimes 

contra crianças, que teriam sido descobertos pela comitiva presidencial em visita 

ao arquipélago do Marajó.  
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Com isso, o Ministério Público do Estado do Pará (MP-PA) por meio do Centro 

de Apoio Operacional da Infância e Juventude, junto aos Promotores de Justiça 

do Pólo Marajó II, informou que o MP-PA, através de seus membros com 

atuação  naquela área, remeteu ofício à Ministra da Mulher, da Família e dos 

Direito Humanos, Cristiane Britto, nesta terça-feira (11), e solicitou que fosse 

encaminhado a documentação existente naquele Ministério, conforme afirmado 

pela então Ministra em seu pronunciamento, a fim de que os relatos sejam 

investigados e, todas as providências cabíveis  possam ser adotadas.  

“Outrossim, considerando a realidade sensível do Arquipélago do Marajó, 

composto por municípios, dos quais alguns apresentam os piores IDHs do Brasil, 

o MPPA vem atuando no fortalecimento institucional naquela região, bem como 

na ampla mobilização social em prol dos direitos humanos sexuais e reprodutivos 

de crianças e adolescentes”, disse nota emitida pelo MP-PA.  

De acordo com o órgão, o MPPA vem intensificando ações extrajudiciais, de 

prevenção, conscientização e educação, por meio da execução de Projetos 

como o “Navegue Não Naufrague nos Crimes Sexuais”, que visa fomentar que 

as vítimas denunciem, que a sociedade não se omita e que os órgãos 

responsáveis notifiquem os casos de violência, cumprindo o disposto no art. 245 

do ECA, e que vem sendo replicado em todo o Estado, inclusive, no Marajó.   

“Por fim, o Ministério Público do Estado do Pará reforça seu compromisso na 

garantia de direitos infantojuvenis e registra que, reiteradamente, vem 

reforçando sua atuação naquela região, ciente das dificuldades e dos desafios, 

especialmente no que concerne ao enfrentamento à violência sexual contra 

crianças e adolescentes, bem como seu irrestrito apoio às mulheres e meninas 

marajoaras, ratificando o seu compromisso institucional na defesa dos seus 

direitos humanos” concluiu a nota. 
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Damares Alves discursa durante cerimônia no Palácio do Planalto em setembro de 2020. — Foto: REUTERS/Adriano 

Machado 

A Polícia Civil e o Ministério Público do Pará (MPPA) pediram ao governo 

Bolsonaro provas sobre as alegações da ex-ministra Damares Alves sobre 

crimes na ilha de Marajó. Ela alega, sem provas, que crianças do Marajó são 

traficadas para o exterior e submetidas a mutilações corporais e a regimes 

alimentares que facilitam abusos sexuais. 

https://g1.globo.com/politica/politico/damares-alves/
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O ofício foi enviado à atual ministra da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos, Cristiane Britto, nesta terça (11), "a fim de que os relatos sejam 

investigados e todas as providências cabíveis possam ser adotadas", diz nota 

do MPPA. 

A fala de Damares aconteceu durante um culto em uma Assembleia de Deus, 

em Goiânia (GO), no dia 8 de outubro. Na ocasião, a ex-ministra disse que os 

supostos crimes foram descobertos pela comitiva presidencial em uma visita ao 

Arquipélago do Marajó. Damares alegou ainda que o ministério tinha 

documentos sobre esses crimes. 

"O Ministério Público do Estado do Pará solicita que seja encaminhada 

documentação existente nesse Ministério, no prazo de 05 dias, bem como 

eventuais esclarecimentos a respeito de medidas tomadas sobre os fatos 

alegados, a fim de que os relatos sejam investigados e todas as providências 

cabíveis adotadas", diz o ofício do MP. 
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Ofício do Ministério Público do Pará que pede provas a governo Bolsonaro sobre acusações de Damares Alves de 

supostos crimes na Ilha do Marajó — Foto: Ministério Público do Pará 
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Os promotores que assinam o ofício afirmam não ter nenhuma denúncia ou 

prova sobre os supostos crimes narrados no vídeo. 

O delegado-geral da Polícia Civil do Pará, Walter Resende de Almeida, também 

remeteu ofício ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 

pedindo "com máxima urgência" os documentos, mídias e "tudo o mais que 

possa subsidiar o desenvolvimento dos necessários procedimentos 

investigatórios". 

 

Ofício da Polícia Civil que pede provas sobre alegações de Damares de supostos crimes na Ilha do Marajó — 

Foto: Polícia Civil do Pará 

• DAMARES ALVES 

https://g1.globo.com/politica/politico/damares-alves/

